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TSTIFICATIVA DA TNEXIGIBILDIADE, n¡.ZnO DE ESCOLIIA DO FORNECEDORE
JUSTIFICATWA DO PREçO

INEXIGIBILDIADE N" O7.O5.O I / 2025,02

OBJETO: Locação de 01 (um) imóvel localizado na Rua Eulalia Praciano de Oliveira, S/N,
térreo, Sede do Distrito de lcarai, para funcionamento do Anexo do Centro de Educação Infantil
Rita Teixeira de Sous4, de responsabllidade da Secretária Municipal de Educação de Amontada.

O MUNICiptO I)B AMONTADA, pessoa juridica de direito público interno, com sede na
Avenida General Alípio dos Santos, 1353, Centro, na cidade de Amontada, Cearâ, CEP: 62.540-
000, inscrito no CNPJ/MF sob o n" 06.582.449/0001-91, affavés da Secretária Municipal de
Educação, inscrita no CNPJ/MF sob on" 41.923.828/0001-07, neste ato representado pelo Sr.
Tiago Emanuel Araújo da Rocha, Secretário Executivo de Educação, necessita contratar os
serviços mencionados no objeto acima:

1. JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE: BASE LEGAL: A¡t. 74, inciso Y, da Lei
Federal no 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações).

Objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos princípios da
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade.Licitar é. aregra.

Entretanto há requisições que por características específicas tomam-se impossíveis ou inviáveis as

licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis ou impossíveis a lei previu
exceções as regras, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de licitação. Trata-se de certame
realizado sob obediência ao estabelecido no artigo 72,lei 14.133/2021.

Art. 72. O processo de contrataçáo dfueta, que compreende os casos de

irrexigibilidade e de dispensa de licitaçáo, deverâ ser instruído com os

seguintes documentos:

I - Documento de formalizaçáo de demanda e, se for o caso, estudo
técnico preliminar, análise rle riscos, termo de referência, projeto básico ou
projeto executivo;

II - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida
no art. 23 desta Lei;

III - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;

ry - Demonstraçáo da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habilitação c qualificação mínima necessária;

YI - Razão da escolha do contratado;
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YII - justificativa de preço;

Vm - Avtorizaçáo da autoridade competente.

Parâgrafo único. O ato que avtoriza a corLtratação dneta ou o extrato
decorrente do contrato deverâ ser divulgado e mantido à disposição do
público em sítio eletrônico oficial.

A situação em análise enquadra-se na hipótese prevista no Art. 74,Y daLet1,4.l33/202t

Art. 74. É inexigível a licitaçã;o quando inviável a competição, em
especial nos casos de:

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e

delocalização tornem necessária sua escolha,

No caso em questão se verifïca a análise do inciso afi.. 74 daLei 14.133/2021. Inobstante o fato de

a presente contrataçáo estar dentro dos preceitos estabelecidos no art.74, V, da Lei I4,I33/202L,
o que justifica a contratação direta.

2. JUSTIFICATTVA DE ESCOLIIA:

Esse processo tem afinalidade deLocaçáo de 01 (um) imóvel localizado na Rua Eulalia Praciano
de Oliveira, S/N, térreo, Sede do Distrito de lcarai, para funcionamento do Anexo do Centro de

Educação Infantil Rita Teixeira de Sousa, de responsabilidade da Secretária Municipal de

Educação de Amontada.

Justificativa pertinente à escolha da contratação do imóvel localizado na Rua Eulalia Praciano de

Oliveira, Sede do Distrito de lcarai, nesta cidade, de propriedade da Lidomar José Teles dos
Santos, de acordo com a proposta da contratada e ato de inexigibilidade deLicitação, nos termos
do Art. 74, Inciso V da Lei 14.133 de 01 de Abril de 2021, e alterações posteriores.

Assim, e por entender que se encontram cumpridos os requisitos previstos rra legislação, em
especial quanto á fundamentaçáo da contrataçdo por em INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO,
em conformidade com o art, 74, capvt, inciso V, S 5", da Lei n! 14.133/2021, passa-se a

JUSTIFICAR a indicação em análise.

3. DA INEXIGIBTLTpApE pE LICITAçÃ.O - ADEQUAçÄO pO ART. 74, V, pA r.EI
14.133/2021t
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A Secretária Municipal de Educação, vem expor os motivos que justificam a contratação do(a) Sr
Lidomar José Teles dos Santos, advzindo,parutanto as seguintes tazões.

Tal contratação tem como base legal o art. 74, inciso V, $ 5o da Lei N' 14.133/21 e alteruções
posteriores, in verbis:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casos de:

t...1

V - aquisição ou locação de imóvel cujas cancteústícas de instalações e de
Iocalização tornem necessária sua escolha.

t...1

$ 5'Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem
ser observados os seguintes requisitos:

I - avaliaçäo ptévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de

adaptações, quando imprescindíveis às necessidades deuttlização, e doprazo de
amortização dos investimentos ;

II - certifïcação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que
atendam ao objeto;

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou
locado pela Adminisftação e que evidenciem vantagem para ela.

O Imóvel definido constitui-se no local e principalmente com repartições mais adequadas para o
funcionamento do Anexo do Centro de Educação Infantil Rita Teixeira de Sousa,localizado na
Rua Eulalia Praciano de Oliveira, S/N, téneo, Sede do Distrito de lcarai, município de

Amontada qve daút uma maior proteçáo, dada â localizaçãoe estrutura fisica com dimensões
capazes de atender aos reclamos e interesse da Administraçáo.

Sobre o assunto Marçal Justen Filho, que ressalta

As características do imóvel (tais como localização, dimensão, edifrcaçã"o,

destinação etc.) são relevantes, de modo que Administração não tem outra
escolha.
Quando a Administração necessita de imóvel para destinaçã,o pecvliar ou com
localizaçäo determinada, não se torna possível à competição entre os
particulares.

O assunto também é definido por Sérgio Ferraz e Lucia Valle Figueiredo que, opinam sobre
compra ou locação de imóvel destinado ao serviço público, como bem se reportam:

Imóvel destinado ao "serviço público", aquele a ser usado como alojamento,
local de trabalho ou moradia de servidor, desde que sualocalização e instalações
se apresentem como viabtlizadoras do melhor desempenho, pata o interesse
público, das atividades administrativas. (Dispensa e Inexigibilidade de Licitação
p.60)
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Assim, e por entender que se encontram cumpridos os requisitos e fundamentando a contratação
em INEXIGIBILIDADE DE I,tClfRÇÃO, em conformidade com o aft.74, caput, inciso V, da
Lei n.o 14.133/2021, passa-se a JUSTIFICAR o valor do objeto do contrato.

A preposta ë, proprietâria de um imóvel situado na Rua Eulalia Praciano de Oliveira, Sede do
Distrito de Icarai, município de Amontada, o qual servirá para uso não residencial do Centro de
Educação Infantil Rita Teixera de Sousa, o aluguel é no valor de R$ 1.500,00 (um mil e

quinhentos reais) mensais.

5. DA HABILITAçÃO JI'RÍDICA E DA REGIJLARIDADE FISCAL.

Nos procedimentos administração para contrataçáo, a Administração tem o dever de verifìcar os

requisitos de habilitação estabelecidos no artigo 62 Lei 14.133/2021, indispensáveis ao

cumprimento do objeto:

Art.62. A habilitaçáo e a fase da licitação em que se verifica o conjunto de

informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante derealizar o objeto da licitação, dividindo-se em:

I - Jurídica;

III - Fiscal, Social e Trabalhista;

Diante disso resta deixar resignado que a licitante demostrou habilmente sua habilitação jurídica e
regvlaridade fiscal.

6. pEMONSTRAçÃO DA COMPATIBTLTpApE pA PREYISÃ.O pE RECLJRSOS
ORçAMENT,Á,RrOS COM O COMPROMTSSO A SER ASSLJMTDO.

DECLARAMOS para os devidos fins, especialmente em atendimento ao disposto no art. 16 da

Lei Complementar n" t0l/2000- Lei de Responsabilidade Fiscal, informamos que há estimativa
de impacto Orçamentário e Financeiro, o processo encontra-se em compatibilidade e adequado

com a nossa Legislação Municipal, em especial com o PPA - Plano Plurianual, com a LDO - Lei
de Diretrizes Orçamentárias e por fim, com a LOA - Lei Orçamentâria anual, e assim sendo,

existe previsão dos recursos orçamentënios, para assegurar o pagamerLto das despesas relacionadas

ao objeto indicado acima, consoante da disponibilidade de dotação orçamentáxia para a tal
fnalidade.

As despesas decorrentes dos serviços constantes do objeto supramencionado, correrão à conta da

dotação orçamentâría propria da Secretária Municipal de Educação Amontada-CE, constante

PRËFËITUNÅ ÞãÂMSNTåþA
Åv^ {ìor*r*l Ålþir tlor 5<¡ntoo. 13å3. Contro I Cü¡:fi2.S40-ÛtlC I C¡¡l¡¡: Of.SA

Ëon*: {flt3} I $gf¡3'34ä;l i f -moíl: gcvernçlörøt,ntat*x.*a.gcv.br
t 1 ççr:ûs.$Ë0.?2ú"ô



¡.¡

Arnontada
6CVEANÕ MUXICIFÅL

da Lei Orçamentátria Anual, para o exercício financeiro de 2024, na seguinte
programâtica:

z. couctusÃ.o:

Em relação aos preços, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do mercado,
podendo a Administração contratá-los sem qualquer afronta à lei de regência dos certames
licitatórios.

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a referida, é decisão discricionâria do
Gestor optar pela contrataçáo ou não, ante a criteriosa análise da Auditoria Interna e

Procuradoria Jurídica de toda a documentação acostada aos autos que instruem o presente
procedimento.

Amontada/CE, 08 de maio de2025

Á\
Tiago o
Secretário Executivo de Educação
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À procuradoria J u rídica

Senhor Procurador,

Encaminhamos a V. Sa. o Processo de INEXIGIBILIDADE de Licitação n.s 07.05.01/2025.02,
cujo objeto é a Locação de 01 (um) imóvel localizado na Rua Eulalia Praciano de Oliveira, S/N,

térreo, Sede do Distrito de lcaraí, para funcionamento do Anexo do Centro de Educação

lnfantil Rita Teixeira de Sousa, de responsabilidade da Secretária Municipal de Educação de

Amontada, para exame e aprovação. Assim, submeto a presente justificativa à Assessoria

Jurídica nos termos do art. 53 da Lei n. 14.133/2021..

Amontada-CE, 08 de maio de 2025

Tiago Emanu ocha

Secretário Executivo de Educação

PREFËITUPÁ ÞË ÂMÕNTÅÞÅ
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PAREcER¡unÍorco

INEXTcTBTLTDADE DE LI clTeçÃo N" 07.05.0 r / zuzs.oz

pRocESSO ADMTNTSTRATTVO N" 07 .05.01/ 2025,02

ASSUNTO: CONrnAraçaO DIRETA PoR
TNEXTcTBTLTDADE DE ucrraç.{o. rocaçÃo,
POSSIBILIDADE,

Rnrntónro:

Trata-se de processo administrativo instaurado com o objetivo de verificar a legaltdacle da

locação de imóvel, pela Sectetáda Municipal de Educação de A.montada, destinado ao

funcionamento do Anexo do Centro de Educação Infantil Rita'Ieixeira de Sousa, locabzado na

Rua Eulalia Pncrano de Olivefua, Sede do Distrito de lcatai, no rnunicþio de Amontada, que

tem por titular o Sr. Lidomar José Teles dos Santos, por um período de 72 poze) meses, por
meio de inexigibiJidade de licitação, nos teffios do art. 74,"V" da Lei Federal rt" 14.133/2021..

A finalidade da contrata.çäo, r'isa atender as demandas da Secretátia Municipal de Educação, que

aúavés de seu gestor autorizou a alsertura do procedimento de conttataçäo, que iustifica o ato
aduzindo:

A. locação do imóvel locahzado na Rua Eulalia Pnciano de Oliveira, S/N, térreo, Sede do
Distrito de Icaní, para funcionamento do anexo do Centro de Educação Infantil Rita Teixeira
de Sousa, se faz necessária devido à demanda crescente por vagâs na educação infantil no
múnicþio. Com a ampltação da estrutura fisica, será possír'el atender um maiot número de

ctiança pré-escolar, garantinclo o acesso à educação de qualidade e conttibuindo p^ra o
desenvolvimento integral dos alunos.

,4.1ém, disso, a escolha do imóvel na Rua Eulalia Praciano de Oliveira, S/N, térreo, Sede

Distrito de Icaraí se justifica pela sua Iocahzaçã.o estratégica, próxima á, âreas

fácil acesso para os pais e responsáveis dos alunos. Dessa fotma, a comunidade
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beneftctada com â locaçã,o deste imóvel atende às necessidades do município em garantir o
direito â edtcação das crianças, promovendo um impacto positivo na comunidade.

A ausência de licitação, no câso em questão, deriva da possibilidade de o interesse público ser

satisfeito através de outro imóvel, que não o escolhido. A.s características do imóvel, tais como
locahzação, dimensão, equipamentos disponíveis, destinação, entre outras, são televantes de tal
moclo que â administraçã"o näo tem outra escolha. O imóvel possui a estruturâ e locahzaçã.o

adequada ao que se destina.

F'oi anexado avahação pelo Orgão competente do Município, Cetidão de inexistência de

imóveis públicos vâgos que se destinem ao fim almejado pela Secretatia e restou aptesentada a

justificativa para celebração do ato de contratação direta, demonstrando-se a necessidade e os

motivos da escolha do imóvel, com â demonsttaçäo ða v^flta;gem p^n 
^ 

gestão do Anexo do
Centto de Educação Infantil Rita Teixeira de Sousa, localizado na Rua Eulalia P¡aciano de

Oliveira, S/N, têueo, Sede do Distrito de Icaraí, no municþio de Âmontada, de

responsabilidade da Secretâna Municipal de Educação, do município de Amontada.

Vietam então os autos â esta ProcutadotiaJuddic p^ra emissão de Parecer

ANÁ.LISEJURÍDICA. VIABILIDADE JURÍDICA DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAçAO

A contratação direta pretendida, na hipótese de inexigibilidade de licitação, é perfeitamente
possível, eis que encontra fundamento factual e legal. Senão vejamos:

A Constituição da República impõe ao Poder Público o dever de obserwar o

princípio instrumental da licitação, cuja finalidade - em teffios simplórios - é

propiciar a conftatação mais vantajosa à Administração,

Art. 37 
-(...)

XXI - ressaivados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão conttatados mediante processo de licitação pública
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas
que estabeleçam obdgações de pagamento, mantidas as condições efetivas da

proposta, nos temos da lei, o qual somentè petmiaú as exigências de
indispensáveis à garantia do cumprimento das

€OVgNNÕ MUHf CIPÂL
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obtþações, t

Tal princípio da licitação, por ser regrâ, deve ser lido da fotma mais extensível q

ao passo que âs exceções devem ser lidas e intetptetadas de restritiva. Â
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boa hermenêutica por meio do enunciado da interptetaçã.o resttitiva das regras de exceção. N
^

ptâttca licitat sempre quando possível, conttatat sem licitação somente quando esttitamente

necessário.

Entretanto, aCaftaMagna prevê expressamente a existência de casos que excecional o dever de

licitar. São os casos das licitações ticlas por conftatação direta mediante dispensa ou
inexigibilidade de licitação.

A contratação ora sob análise se amolda à hipótese de inexigibilidade de licitação, eis que se

subsume à hipótese do att.74,"Y" d^ Lei n,o 1,4,133/2021. Visa-se alocação de bem imóvel

destinado ao funcionamento do ,{.nexo do Centro de Educação Infantil Rita Teixeira de Sousa,

localzado na Rua Eulalia Praciano de Oliveira, S/N, téreo, Sede do Disüito de lcarai,
nrunicþio de Amontada, por um pedodo de 72 (Doze) meses.

l)iante da subjetividade que permeia à cofitr^t^çã"o, e da discricionariedacle do ato de contração,

errr face das motivações de Locahzaçã.o e escolha do imóvel objeto da conftatação, inferimos

que não há,paÂmetro objetivos hábeis aautorizar disputa em âmbito concorrencial.

Nesse diapasão â presente conttataçã.o, ter funda.mento no aft.74, inciso "Y" e $ 5" da Nova

Lei de Licitações Públicas e Conftatos - Lei no 1,4,133/2021,.

Forçar a Administrzçã,o Pública a rcalizat ltcítaçäo, nestes casos, resultaria em prejuízos

financeiros e em violação ðueta ao princípio da economicidade o procedirnento resultaria inútil
e contrário ao intetesse do Podet Público e, flo ponto, não se olvjde os altos custos

dèspenclidos pela Administração toda vez que rcaliza licitações, seja com a mobiJtzação do

aparato técnico ou administtativo que utiliza paø levar a cabo o ptocedimento.

Diante do contexto factual, não seria viável lançar mão de ltcitação porque indubitavelmente
estamos diante da ausência do seu plessuposto lógico. E mesmo que não lhe faltasse tal

premissa, a doutrina ê, paciftca em reconhecer que a inexigibilidade abrange tambénr os casos

em que a coîtra;tação necessária a satfsfazer a necessidade e i:ncompatível com a natueza do

procedimento licitatór'iq, o que seria suficienteparz- proceder- se a inexigibilidade.

REQUISITOS LEG,{.IS DA LEI N' 14.133/21

Conforme jâ falatnos, a contratação sob análise amolda-se à hipótese do art.74, "Y' e seu

da Nova Lei de Licitações e Conttatos- Lei no 1,4.133/2021.:
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Art.74. É inexigível ahcitação quando inviável a competição, em especial nos
casos de:

t ..l

V - aquisição ou locação de imóvel cujas caracterisúcas de instalações e de

localtzaçã,o tornem necessátia sua escolha.

[:'J

$ 5" Nas contratações corn fundamento no inciso \r do caput deste artigo,
devem ser observados os seguintes requisitos:

I. - avaliação prêvia do bein, do seu estaclo cle consewação, dos custos de

adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de

amortização do s inves timentos ;

II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que

atendam ao objeto;

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a set comprado ou
locaclo pela Administração e que evidenciem vantagem pan ela.

Da leittrra do dispositivo, pode-se depreender a existência dos pressupostos legais p'àr^ 
^

regularidade da inexigibilidade de licitação no câso de contratação de imóvel, a saber:

| - avaltaçã,o pr.évia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de

adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de

amottização do s inves timentos ;

II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que
atendam ao objeto;

III - justificativas que demonsttem a singularidade do imóvel a ser comptado ou
locado pela Administração e que evidenciem vantagempara ela.

Consta anexado âos autos avahação prévia, do Setor de Engenhaúa e Avaltaçäo do Município,
que da contâ que o bem objeto do presente procedimento tem preço de metcado em média no
v¿lor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) mensal, o que demonsfta que o pteço da

conttataçäo se erlcontra dentro dos valores do mercado imobiliário da cidade. Encontra-se
acostado âos autos laudo de vistoria e aputação de eventuais modificações necess ânas pan a

eftcaz uú)tzação do imóvel a ser locado.

Por frm, já consta nos autos cetidão de inexistência de bem público que a

pretendido no presente procedimento.
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Portanto, necessário de faz a estnta obsewância dos requisitos legais para que seja concrettzada
a conttaçã.o pela Secretaria Solicitante. Salientando-se que não compete a esta Procuradoria a

anâhse da escolha e conveniência da contração, muito menos, o preço da eventual conttatação.

Que seja justificada a singularidade do imóvel e suâ vântâgem

DA FORMALIZAç/IO DO PROCESSO:

A Nova Lei de ücitações (Lei no 14.133/2021), elenca em seu artigo 72, normas gerais que

regem as diversas possibilidade de conttatações direta, e em especial estabelece a formalização e

instrução do processo administrativo, assim estabelecendo:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverâ ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formaltzação de demanda e, se for o caso, estudo técnico
pteliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá set calculada na forma estabelecida no art.
23 destaLei.

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;

fV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com o comptomisso â ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qu altfitc ação mínima n e c es s ária;

YI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autotização da autoridade competente.

Paúgtafo único. O ato que autoriza a conúatação direta ou o extrato decorrente
do conttato deverá ser divulgado e mantido à disposiçãc' do público em sítio
eletrônico oficial

Resta atendida, a instrução processual necessária, conforme observações jâ ap no
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DO PARECER:

Cumpre salientar que esta Procuradoria Jwídrca emite patecet sob o pdsma esftitamente
jurídico, não lhe competindo adenftat á conveniência e à oportunidade dos atos praticados no
âmbito da Aclministração, nem analfsat aspectos de flabrr.eza eminentemente técnicos-
administrativa. Além disso, este parecer possui carâter merâmente opinativo, não vinculando,
portanto, a decisão do gestor.

Ex potitis, com fulcro nas disposições normativas pertinentes, esta Procuradotia maiifesta-se
pela legalidade do processo administrativo em análise, OPINANDO pela possibilidade da
conúataçäo do Imóvel.

É o par...r, salvo melhor juízo.

AmontadzfcE, 08 de maio de2025

da Costa

mutuclD10
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TERMO DE AUTORTZAçAO

rNExrcrBrr.rDADE DE LrcrrAç.Ão w" o?.05 .oL/2025.02

o vuurcÍPro DE AMONTADA, pessoa jurídica de direito público ínterno,
com sed.e na Avenj-da Generaf Alipio dos Sant-os, l-353, Centro/ CEP

62540-000 | Bairro Centro, Amontada, Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob
o no 06 .582 . 449 / 0001-91, através da Secretária Municipal de
Educação, inscrita no CNPJ/I'IF sob o n" 41.923.828/0001-07' neste ato
representada Sr. Tiago Emanuel- Araújo da Rocha, inscrito no CPF/MF
sob o no 03L.623.723-05, nos termos do art. art. f4, capul, inciso
V I da Lei no 14.133 /202I e com base no Decreto Municipal no.
714/2024, AUTORIZO a continuidade no procedimento administrativo,
objetivando a contratação via INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO No

07.05 .07/2025.02 para atendimento das despesas a seguir
discriminadas:

OB,]ETO: Locação de 01 (um) imóve-I tocalizado na Rua Eul-alia Praciano
de otiveira, S/N, térreo, Sede do Distrito de Ïcaraí, para
funcj-onamento do Anexo do Centro de Educação Infantil Rita Teixej-ra
de Sousa, de responsabilidade da Secretária Municipal de Educação de
Amont.ada

PESSOA FISICA: LiComar José Teles dos Santos;

V¡ILOR OFERTADO: R$ 18.000,00 (dezoito mil reais);

DOTAçÃ,O ORç.Ar'fENTiiirÀ: 1601 . 12 . 365. 0610 . 2 . 036-G.4. E. r . .

Com base no parecer juridico dos
apresentada, RATIFICO a situação
fundamentada no Art. 14, Inciso V
2021..

dados expostos e da documentação
de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃo,
da Lei 14.133, de 01 de Abril de

'A'

DO CONTRJATO E DA PUBLICIDADE

DO CONTRATO: Firmar contrato nos termos da Minuta
eLaborado, convocando-se o interessado para assinatura
nos prazos fixados em l-ei;

de
do

Con Erato
contrato

DA PUBI,ICAçã,O:
Nacional de
I nexigibi l. idade
Publique-se no

A. contratação será registrada e publicada no Portaf
Contratações Públj-cas (PNCP) r hâ situação de
de Licitação, com amparo na J-egislação supracitada.

Portal ltracional- de Contratações Públicas (PNCP).

Amontada-CE¡ 0B de maio de 2025.

TIAGO ROCHA

Secretário Executivo de Educação
PRäFãlîURÀ *Ë ÅtÿlÕNTÀ0Â
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EXTRATo rERMo DE AUToRlznçÃo

pRocESSo DE tNEXtctBtLtDADE DE LtctrAçÃo N¡s 07.o5.ot/2o25.o2

A Secretaria Municipal de Educação de Arnontada, Estado do Ceará, em cumprimento à

ratificação procedida pelo Sr, TIAGO EMANUEL. RnRÚlO DA ROCHA, Secretário Executivo de

Educação de Amontada, Estado do Ceará, faz publicar o Extrato resumido do processo de

INEXIGIBILIDADE de licitação a seguir:

OBJE-lO: Locação de 01 (um) imóvel localizado na Rua Eulalia Praciano de Oliveira, S/N, térreo,

Secle clo Distrito de lcaraí, para funcionamento clo Anexo do Centro de Educação lnfantil Rita

-leixeira 
de Sousa, de responsabilidade da Secretária Municipal de Educação de Amontada..

FAVORECIDO(A): Sr. Lidomar José Teles dos Santos,

VALoR GLOBAL: RS 18.000,00 (dezoito mil reais).

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, lnciso V da Lei t4.t33 de 01- de Abril de 2021" e demais

legislaçöes perti nentes

Declaração de INEXIGIBILIDADE de Licitação emitida e Ratificada pelo Sr. TIAGO EMANUEL

ARAÚJO DA ROCHA, Secretário Executivo de Educação de Amontada.

Amontada-CE,08 de maio de 2025

TIAGO EMAN

Secretário Executivo de Educação
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cgnrroÃo DE Drvttr,eeçã,o Do ExrRATo Do pRocEsso DE

TNExTGTBTLTDADE DE LrcrrAçÃo u" 0?.0s .0t/2025.02

CERTIFICO que o Extrato de Processo de INEXIGIBILIDADE de

Licitaçåo No O?.05.Ot/2O25.O2, para a LocâÇão ae 01- (um) imóvef

situado na Rua EuLaLia Praciano de OJ-iveira, Sede do Distrito
de Icarai, nesta cidade/ para funcionamento da foi devidamente

af ixado no quadro de avisos da Pref ei-tura de Municipal- de

Amontada¡ ho dia 0B de maio de 2025, conforme ,Ceterminação

prevista na Lei 14.I33/202I e demais legislações pertinentes.

Amontada-CEr 0B de maio de 2025.

TIAGO
.L

DA ROCIIA

Secretário Executivo de Educação
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